
Processo
120/17.2T9PTS.L1-9

Data do documento
11 de julho de 2019

Relator
Antero Luís

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA   |   PENAL
Acórdão

DESCRITORES
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SUMÁRIO
I-Não tendo sido invocada pelo recorrente a deficiente gravação da prova, nomeadamente da ofendida,
mas verificando-se a mesma, ainda que a lei não comine expressamente esta nulidade como insanável,
nem por isso a mesma pode deixar de ser de conhecimento oficioso, porquanto está em causa o
exercício da plena jurisdição por este tribunal de recurso, o que, manifestamente, deve ser equiparado à
falta do número de juízes que devem constituir o tribunal ou à violação das regras legais relativas a
respectiva composição;

II- Aqui não está em causa qualquer arguição da nulidade por parte dos sujeitos processuais, mas, antes,
a impossibilidade de o tribunal de recurso cumprir a sua função, isto é, apreciar a questão que lhe foi
colocada sobre a matéria de facto, tal como resulta dos artigos 412°, 428° e 431°, todos do Código de
Processo Penal;

III- Ora estando em causa o exercício das competências jurisdicionais/funcionais do próprio Tribunal, não
pode o mesmo ficar limitado no exercício de tais competências constitucionais e legais, nem pode, por
outro lado, o sujeito processual ser prejudicado por um erro que apenas ao Tribunal respeita. Esta mesma
solução está consagrada expressamente no artigo 157º, nº 6 do Código de Processo Civil, aplicável ao
processo criminal por força já referido artigo 4º, ao estatuir que - "Os erros e omissões dos atos
praticados pela secretaria judicial não podem, em qualquer caso, prejudicar as partes";

Fonte: http://www.dgsi.pt
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